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Con -Oesso se prepara para votar 
projetos e decretos acumulados 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

Poucos dias depois de 
atravessarem dias e noites 
de votações na Assembléia 
Nacional Constituinte, os 
deputados e senadores en-
frentarão, em breve, um 
novo esforço concentrado. 
A Câmara dos Deputados e 
o Congresso Nacional de-
vem promover sessões de 
votação entre os próximos 
dias 13 e 15 de setembro, 
para limpar parte da pauta 
acumulada em função da 
prioridade concedida à 
Constituinte. 

As lideranças de todos os 
partidos na Câmara devem 
reunir-se na manhã do dia 
13, para deliberar sobre a 
pauta para as votações da 
sessão da tarde. "Serão 
apenas projetos com trami-
tação consensual", anun-
cia o líder do PMDB, depu-
tado Ibsen Pinheiro. "E  

eles serão apreciados em 
votação simbólica." 

Isso equivale a dizer que 
os líderes votarão por suas 
bancadas. Os itens prontos 
a entrar na pauta são bas-
tante variados. Entre as 
várias mensagens do Po-
der Executivo em tramita-
ção, aguardam aprovação 
Tratados com a Espanha 
(referente a extradição), 
Paraguai (sobre tráfico de 
drogas) e União Soviética 
(cooperação econômica, 
comercial, científica e tec-
nológica ). 

Além deles, há também 
um projeto de lei do gover-
no que regula a privatiza-
ção de empresas estatais e 
cria a "Golden Share", 
uma ação ordinária espe-
cial que permite à União 
decidir sobre a política de 
investimento das empresas 
privatizadas. 

DECRETOS-LEIS 
O Congresso Nacional de-

ve reunir-se entre os dias 13  

e 15, embora as lideranças 
partidárias ainda não te-
nham tomado uma decisão 
a respeito. Além dos 
decretos-leis apontados a 
toque de caixa pelo gover-
no para cumprir o prazo es-
tabelecido pela Constituin-
te — segundo o qual apenas 
os decretos-leis editados 
até 2 de setembro seriam 
analisados em um período 
de seis meses —, 57' outros 
já estão tramitando. 

Todos deverão ser anali-
sados em sessões conjuntas 
de deputados e senadores. 
Entre os decretos-leis que 
já se encontram no Con-
gresso, 10 aguardam leitu-
ra, 19 estão em tramitação 
normal e 28 estão tramitan-
do em regime de urgência. 

Entre os últimos 
encontram-se o Decreto-lei 
n9 2.425, que congelou--a 
URP para os funcionários 
públicos; o n9 2.363, que ex-
tinguiu o mera e criou o 
Instituto Jurídico de Ter-
ras Rurais (Inter); e o 
Decreto-lei n9 2.375, que de-
volveu aos estados da Ama-
zônia legal boa parte das 
terras que haviam sido ab-
sorvidas pela União em 
1971, através do Decreto-lei 
n9  1.164. 

Tramitando sem urgen-
cia estão decretos-leis im-
portantes para a política 
econômica do governo, co-
mo os de n9s 2.433, 2.434 e 
2.435, que estabeleceram a 
nova política industrial, 
através da concessão de in-
centivos fiscais, isenção ou 
redução de imposto de im-
portação e dispensa de con-
troles prévios na exporta-
ção. 

PRAZO ADICIONAL 
Entre os decretos-leis 

que aguardam ainda leitu-
ra, estão diplomas polêmi-
cos como os que criaram as 
Zonas de Processamento 
de Exportação (ZPE), 
prorrogaram os prazos de 
vigência dos incentivos fis-
cais ao Norte e ao Nordeste 
e alteraram a legislação do 
Imposto de Renda na fonte 
sobre operações financei-
ras de curto prazo. 

Durante todo o processo 
de votação em segundo tur-
no da Constituinte, o gover-
no se preocupou com o dis-
positivo que considerava 
extintos todos os decretos-
leis ainda não apreciados 
pelo Congresso até a pro-
mulgação da nova Consti-
tuição. 

Os líderes do governo pu-
deram respirar aliviados 
na quinta-feira passada, 
quando a Constituinte con-
cedeu um prazo adicional 
de 180 dias para a tramita-
ção dos decretos-leis edita-
dos até 2 de setembro. Mes-
mo assim, eles terão de se 
esforçar para que os 
decretos-leis sejam apro-
vados até lá. Caso contrá-
rio, perderão validade, em-
bora sejam respeitados os 
atos praticados durante a 
sua vigência. 


